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Ministros das Finanças e da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Valor da taxa

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 119/2012, de 15 de junho, o valor da taxa de segu-
rança alimentar mais, para o ano de 2016 é de € 7 por metro 
quadrado de área de venda do estabelecimento comercial 
tal como previsto nas disposições conjugadas da Portaria 
n.º 215/2012, de 17 de julho, e da Portaria n.º 200/2013, 
de 31 de maio.

Artigo 2.º
Cobrança e pagamento

As regras relativas à cobrança e ao pagamento da taxa de 
segurança alimentar mais são as que constam da Portaria 
n.º 215/2012, de 17 de julho.

Artigo 3.º
Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2016.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 23 de março de 2016. — Pelo Ministro 
da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís 
Medeiros Vieira, Secretário de Estado da Agricultura e 
Alimentação, em 25 de fevereiro de 2016. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 67/2016
de 1 de abril

A idade normal de acesso à pensão de velhice varia 
em função da evolução da esperança média de vida 
aos 65 anos verificada entre o segundo e o terceiro ano 
anteriores ao ano de início da pensão, em conformi-
dade com a fórmula prevista no n.º 3, do artigo 20.º, 
do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, na reda-
ção dada pelo Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, de 31 de 
dezembro.

Nos termos do n.º 9, do artigo 20.º, do referido decreto-
-lei, a idade normal de acesso à pensão deve ser publi-
citada através de portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da solidariedade e segurança social, 
no segundo ano imediatamente anterior ao ano a que 
se reporta.

Por outro lado, o fator de sustentabilidade previsto no 
artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, de 31 de 
dezembro, elemento do cálculo das pensões de velhice do 
regime geral de segurança social, tem em conta e evolução 
da esperança média de vida aos 65 anos entre o ano 2000 
e o ano anterior ao de início da pensão.

Tendo sido publicitado pelo Instituto Nacional de 
Estatística o indicador da esperança média de vida aos 

65 anos de idade relativo ao ano de 2015, está o Governo 
em condições de determinar os fatores de sustentabili-
dade a aplicar no cálculo das pensões de velhice e de 
invalidez, a atribuir ou a convolar, respetivamente, em 
2016, e a idade normal de acesso à pensão de velhice a 
vigorar em 2017.

Assim, considerando o indicador da esperança média de 
vida aos 65 anos, verificado em 2000 e em 2015, o fator de 
sustentabilidade aplicável às pensões de velhice iniciadas 
em 2016 e atribuídas antes da idade normal de acesso à 
pensão, é de 0,8666.

Por seu turno, tendo em conta o indicador da esperança 
média de vida aos 65 anos, verificado em 2006 e em 2015, 
o fator de sustentabilidade aplicável às pensões de invalidez 
relativa e às pensões de invalidez absoluta atribuídas por 
um período igual ou inferior a 20 anos, convoladas em 
pensão de velhice em 2016, é de 0,9349.

Por último, tendo em conta os efeitos da evolução da 
esperança média de vida aos 65 anos verificada entre 2014 
e 2015 na aplicação da fórmula prevista no n.º 3, do ar-
tigo 20.º, do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
a idade normal de acesso à pensão em 2017 passa a ser 
66 anos e 3 meses.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho, Solida-

riedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Idade normal de acesso à pensão de velhice em 2017

A idade normal de acesso à pensão de velhice do regime 
geral de segurança social em 2017, nos termos do disposto 
no n.º 3, do artigo 20.º, do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 
10 de maio, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, 
de 31 de dezembro, é 66 anos e 3 meses.

Artigo 2.º
Fator de sustentabilidade

1 — O fator de sustentabilidade aplicável ao montante 
estatutário das pensões de velhice do regime geral de se-
gurança social atribuídas em 2016, dos beneficiários que 
acedam à pensão antes da idade normal de acesso à pensão 
em vigor nesse ano, é de 0,8666.

2 — O fator de sustentabilidade aplicável ao montante 
regulamentar das pensões de invalidez relativa e de inva-
lidez absoluta atribuídas por um período igual ou inferior 
a 20 anos, convoladas em pensão de velhice em 2016, é 
de 0,9349.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 277/2014, de 26 de dezembro.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2016.

O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva, em 12 de 
janeiro de 2016. 


